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Resposta ao recurso do pregão eletrônico nº 13/2016 – Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços continuados de Vigilância nas dependências da Finep/RJ, com o fornecimento de todos os insumos necessários à execução dos serviços, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital. 

Data: 19/08/2016
Recorrente: Força Tática Vigilância e Segurança Eireli
Dos Argumentos Apresentados no Recurso

A Recorrente solicita que seja anulada a habilitação da empresa Max – Segurança Máxima Ltda. devido a empresa não ter encaminhado durante o pregão a declaração solicitada no item 10.5.b do edital, de que dispõe/disporá de escritório na cidade do Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo, Duque de Caxias ou São João de Meriti para prestar os serviços, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato.
Da Contrarrazão:
A Recorrida alega que a comprovação sobre a existência da sua sede na cidade do Rio de Janeiro pode ser verificada através da 9ª alteração contratual, CNPJ, atestados de capacidade técnica, inscrição da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro e outros documentos. Informa ainda estar legalmente estabelecida na cidade do Rio de Janeiro e que vem prestando serviços dentre diversos órgãos, para o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, onde os serviços são executados no Fórum da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro e em outros municípios como Niterói, São Gonçalo, Duque de Caxias e São João de Meriti, desde o ano de 2005.
Da Decisão:
Apesar de a empresa não ter encaminhado a declaração supracitada, a ausência do documento foi suprida pelos documentos apresentados como o contrato social, a 9ª alteração contratual, o comprovante da situação cadastral (CNPJ), o Recibo de Regularidade emitido pela Secretaria de Segurança do Estado do Rio de Janeiro, em que todos informam a sede da empresa na Rua Maia de Lacerda, 136, Estácio, Rio de Janeiro, RJ. Seria de um rigor excessivo inabilitar a empresa por não ter apresentado tal declaração, já que a sua planilha de preços e os outros documentos de habilitação se encontravam regulares.
Diante do exposto, julgo improcedente o recurso apresentado pela empresa Força Tática Vigilância e Segurança Eirelli e mantenho a habilitação da licitante Max – Segurança Máxima Ltda.
Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2016.
Sheila Martins Fonseca
Pregoeira
Resposta ao recurso do pregão eletrônico nº 15/2016 – Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços continuados de Vigilância nas dependências da Finep/RJ, com o fornecimento de todos os insumos necessários à execução dos serviços, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital. 

Data: 19/08/2016

Recorrente: Rota Serviços de Vigilância Ltda.

Dos Argumentos Apresentados no Recurso

A Recorrente solicita que seja reconsiderada a decisão de sua inabilitação no pregão 15/2016, ocasionado pelo seu impedimento de licitar até 19/07/2017, aplicado pelo CEFET-RJ. Alega a Recorrente que os efeitos da sua inabilitação abrangem somente o órgão que a aplicou e não a toda Administração Pública. Cita o Manual de Sanções Administrativas elaborado pelo MPOG/SLTI e o Tribunal de Contas da União, cujo entendimento é de que deve prevalecer a interpretação restritiva quanto à penalidade de suspensão.

Da Decisão:

De acordo com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, a sanção de suspensão temporária impede o sancionado de licitar e contratar com toda a Administração Pública e não somente com o órgão ou entidade aplicador da sanção, tendo em vista que a administração é una, não sendo cabível a distinção entre administração e Administração Pública.
Dessa forma, julgo improcedente o recurso apresentado pela empresa Rota Serviços de Vigilância Ltda. e mantenho a habilitação da licitante Max – Segurança Máxima Ltda.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2016.

Sheila Martins Fonseca

Pregoeira
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